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Injeção de R$ 8,4 bi

Governo lança pacote para estimular consumo e garantir crescimento de 4% da economia em 2009

O temor de ver a economia levar um tombo nos próximos meses, mergulhando em uma recessão, mesmo que rápida, levou o governo a abrir mão de R$ 8,4 bilhões em impostos para estimular o consumo. Depois de mais de uma semana de gestação, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, anunciou ontem um minipacote que reduz o Imposto de Renda (IR) pago pelos trabalhadores, torna o crédito mais barato, derruba em pelo menos 7% o valor dos carros zero Km e libera mais de US$ 10 bilhões das reservas internacionais do país para salvar a vida de empresas endividadas no exterior. 

A ordem do presidente Luiz Inácio Lula da Silva é garantir recursos suficientes no bolso dos consumidores e evitar que o encalhe de estoques nas empresas se transforme em uma onda de demissões. Segundo o ministro da Fazenda, Guido Mantega, com essas medidas — e outras que já foram tomadas ou estão por vir, se necessário —, o Brasil conseguirá encerrar 2009 com crescimento de 4%. “Essa não é uma projeção. É uma meta de governo. E vamos fazer tudo para que seja atingida”, afirmou, lembrando que, somente a nova tabela do IR, com duas novas alíquotas e a correção de 4,5% do valor das faixas de renda, ampliará, na média, em R$ 89 por mês o poder de compra dos consumidores. 

Pelo que informou o Mantega, as duas novas alíquotas do IR serão de 7,5% e de 22,5%. Assim, a partir de janeiro de 2009, os trabalhadores com renda mensal de até R$ 1.434 ficarão isentos do tributo. Sobre os salários entre R$ 1.434 e R$ 2.150, o imposto será de 7,5%. Para os rendimentos entre R$ 2.150 e R$ 2.866, a alíquota ficou em15%. Os que ganham entre R$ 2.866 e R$ 3.582 pagarão 22,5% de IR. Salários a partir de R$ 3.582 serão taxados em 27,5%. “Com essa nova tabela, vamos liberar R$ 4,9 bilhões para o consumo”, reforçou. 

No caso do crédito, o alívio virá por meio da redução do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), de 3% para 1,5% ao ano. O governo manteve, porém, a alíquota adicional de 0,38% que substituiu a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), derrubada pelo Congresso. O impacto fiscal da medida será de R$ 2,5 bilhão ao ano. 

Mantega assegurou que a queda do IOF provocará um recuo imediato do spread bancário de quatro pontos percentuais. O spread corresponde à diferença entre o que os bancos pagam para captar recursos no mercado e o que cobram da clientela. Desde o início do ano, o spread médio para pessoas físicas aumentou 7,8 pontos para 39,7 pontos, um “abuso, segundo o presidente Lula. “Esperamos, com essa medida, o barateamento do crédito”, disse o ministro. 

Bancos públicos 

Indagado pelo Correio se realmente acredita que o IOF menor será repassado aos consumidores, Mantega foi taxativo: “Pelo menos nos bancos públicos — Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal — posso afirmar que o spread diminuirá e os juros vão cair”. O ministro reconheceu, porém, que muito do aumento dos juros nos últimos meses foi provocado pelo “medo da crise”, que travou as operações de empréstimos. O presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, ressaltou, entretanto, que o crédito está se normalizando. 

Quem estava esperando por uma ajuda para comprar um carro zero não terá do que reclamar. O minipacote do governo também reduziu o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) que incide sobre os automóveis. A expectativa é de que os preços dos veículos com motores 1.0 saiam da fábricas até 7% mais baratos (leia mais na página 15). “O objetivo de todas as medidas é estimular o crescimento da economia, aumentar o volume de crédito e reduzir o custo financeiro”, afirmou Mantega, assegurando que não há riscos de desequilíbrio nas contas públicas. 

“Todas as metas fiscais, até segundo plano, estão mantidas”, assinalou o ministro. Isso, segundo ele, vale, sobretudo, para o superávit primário (economia para o pagamento de juros da dívida) de 3,8% do Produto Interno Bruto (PIB), meta que poderá subir para 4,3% caso o Congresso aprove o Fundo Soberano do Brasil (FSB). Os analistas temem, contudo, que, com a desaceleração da economia em 2009, as receitas caiam e o governo não tenha como fechar as contas. 

Para o economista-chefe da Confederação Nacional do Comércio (CNC), Carlos Thadeu de Freitas, o pacote anunciado pelo governo está no caminho certo, porque diminui a carga tributária no país.
*Correio Braziliense
Carro até 7% mais barato

Governo corta imposto de veículos novos para estimular vendas

A indústria automobilística, que vinha crescendo a um ritmo impressionante de 30% ao ano até o estouro da crise internacional, pediu ajuda e o governo atendeu. A partir de hoje, todos os carros zero com motores de até 2 mil cilindradas (2.0) pagarão 50% menos de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). A medida, segundo o ministro da Fazenda, Guido Mantega, tem como objetivo estimular a demanda por automóveis e evitar um brusca desaceleração da economia brasileira em 2009. 

A expectativa é de que os preços dos veículos caiam pelo menos 7%, reduzindo os estoques que lotam os pátios da montadoras. Um Ford Fiesta 1.0, por exemplo, negociado a R$ 32.900 passará a ser vendido por R$ 30.597 — uma economia de R$ 2.303. Nos cálculos de Mantega, a medida, que vigorará até 31 de março de 2009, reduzirá em R$ 1 bilhão a arrecadação de impostos. Mas isso não preocupa. A avaliação que prevaleceu dentro do governo foi a de que o consumo aquecido será mais do que suficiente para compensar a perda de receitas. “Esperamos que a diminuição de tributos estimule a economia e aumente a demanda. O perigo é não tomar medidas e deixar o nível de atividade cair”, afirmou Mantega. 

O pacote de bondades do governo favorece, principalmente, os consumidores de carros populares. O IPI de 7% que incidia sobre os veículos 1.0 foi zerado. Nos automóveis a gasolina com motores até 2.0, a alíquota baixou de 13% para 6,5% e, nos movidos a álcool ou com sistema de combustível flex, o tributo caiu de 11% para 5%. O governo também favoreceu os utilitários. Nas caminhonetes até 1.0, o IPI recuou de 8% para 1%. “A escassez de crédito fez as nossas vendas desabarem e os estoques aumentarem de forma muito rápida”, disse o vice-presidente da Associação Nacional dos Fabricantes dos Veículos Automotores (Anfavea) e diretor da Fiat, Antonio Sérgio Martins Mello. 

O setor automobilístico é altamente dependente de crédito. Mais de 80% das vendas são feitas por meio de financiamento. Desde outubro, porém, as montadoras e as revendedoras passaram do céu para o inferno, com a venda despencando de uma média de 12 mil veículos por dia para 7 mil/dia. Atualmente, existem mais de 300 mil carros nos parques industriais e o setor já ameaça promover uma onda de demissões. “A decisão de reduzir o IPI para estimular a venda de veículos era necessária, porque a indústria automobilística tem peso relevante no desempenho da economia como um todo, por contar com uma longa cadeia produtiva”, disse o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Miguel Jorge. 

Ele admitiu, no entanto, que o governo não impôs condições para a concessão dos benefícios, como a garantia de empregos pleiteada pelas centrais sindicais. Nesta semana, representantes dos trabalhadores disseram que continuariam pressionando o governo para que as empresas que estão recebendo ajuda do governo assumam o compromisso de não demitir. “Emprego não é contrapartida. Há um esforço das montadoras para manter o nível do emprego. Mas não há um compromisso firmado nesse sentido”, ressaltou Jorge. 

O ministro do Desenvolvimento frisou, porém, que o governo vai acompanhar se a queda do IPI será repassada ao consumidor. Se, por acaso, esse compromisso não for cumprido, as montadoras serão convocadas a dar explicações. “É muito fácil verificar se a redução do IPI está sendo repassada”, assegurou. Mas tal afirmação é vista com desconfiança. Em outros momentos, iniciativas como essa foram adotadas para incentivar as vendas. Contudo, os benefícios ficaram concentrados nos caixas das montadoras. 

Segundo o presidente da Anfavea, Jackson Schneider, que participou do encontro de empresários com o presidente Lula, o setor já começa a registrar recuperação das vendas, ainda que o crédito esteja mais caro e o prazo de pagamento, mais curto. Ele destacou ainda que 2008 foi um ano de recordes — de produção e de vendas no mercado interno. 

*Correio Braziliense
Zona Franca

Em Manaus, 1.580 pessoas demitidas

A crise econômica mundial não afetou o faturamento das indústrias da Zona Franca de Manaus no balanço deste ano, mas o impacto foi nos altos índices de demissões. Segundo o Sindicato dos Metalúrgicos do Amazonas, foram dispensadas 1.580 pessoas em novembro, contra 680 em novembro do ano passado. “Mais de 132% a mais, sem contar com as que vêm pela frente, como as já anunciadas na Sony e as que já ocorreram na Semp Toshiba e Nokia”, disse o diretor do sindicato Valdemir Santana. Em outubro, foram 1.733 demissões contra 981 do mesmo período em 2007. Além desse número, existem ainda pelo menos 2 mil dos 5 mil funcionários das empresas do Distrito Industrial que não voltaram a trabalhar depois das férias coletivas dadas em outubro por conta da crise mundial.
*Correio Braziliense

IR fica menor com novas alíquotas 

Contribuintes de todas as faixas pagarão menos imposto; renúncia fiscal deve ficar em R$ 4,9 bi em um ano. Faixa de isentos prevista para 2009 não teve mudanças; rendimentos de até R$ 1.434 mensais estarão livres da cobrança do imposto 

Entre as medidas anunciadas pelo governo ontem, está a criação de duas alíquotas intermediárias na tabela do Imposto de Renda das pessoas físicas.

A mudança vai proporcionar redução do valor do tributo pago por todas as pessoas com rendimentos acima da faixa de isenção, ou seja, a classe média.

As novas alíquotas que passam a valer em 2009 são de 7,5% e de 22,5%. As alíquotas de 15% e 27,5% continuam valendo, mas as faixas de rendimento para cada uma mudarão. Como a tabela do IR é progressiva, mesmo as pessoas que ganham mais pagarão menos imposto.

A redução do IR para estimular o consumo e a economia em 2009 foi antecipada pela Folha na edição de 25 de novembro. O objetivo do governo é que os trabalhadores tenham mais dinheiro para consumir.

"[A nova tabela do IR] alivia a carga fiscal. Esses recursos serão injetados como consumo na economia. É o que todo mundo quer", disse o ministro da Fazenda, Guido Mantega, ontem durante o anúncio do pacote de redução de tributos e uso das reservas internacionais para ajudar empresas com dívidas no exterior.

O cálculo da Receita Federal é que a renúncia fiscal dessa medida será de R$ 4,9 bilhões em um ano. O valor representa menos de 10% do valor arrecadado de janeiro a outubro deste ano com o imposto. Nesse período, as pessoas físicas pagaram R$ 55,7 bilhões de Imposto de Renda.

Novas faixas

Ao definir as novas faixas de renda em que o IR vai incidir, o governo aplicou a correção de 4,5% (já anteriormente prevista), que reduz o impacto da inflação sobre o imposto devido. Estão isentos do pagamento do IR no ano que vem os rendimentos de até R$ 1.434 mensais. Esse é o mesmo valor de isenção previsto na tabela de 2009 antes da medida. Por isso, os isentos não terão mais dinheiro no bolso.

A alíquota de 7,5% vai incidir sobre os rendimentos entre R$ 1.434 e R$ 2.150 ao mês. A alíquota de 15% passará a ser paga sobre os rendimentos entre R$ 2.150 e R$ 2.866.

A penúltima faixa da tabela, com imposto de 22,5%, será paga sobre o rendimento entre R$ 2.866 e R$ 3.582. Acima desse último valor, a alíquota será de 27,5%. Segundo o governo, as novas alíquotas, que precisarão ser aprovadas pelo Congresso Nacional, são definitivas.

Uma simulação de impostos apresentada pelo Ministério da Fazenda mostrou que um trabalhador com renda tributável de R$ 4.000 por mês, já descontada a contribuição previdenciária e dependentes, pagará R$ 89,33 a menos de imposto mensalmente. Não entram na conta outras deduções.

No mesmo exemplo, o trabalhador pagaria R$ 526,48 pela tabela antiga do IR. Com a inserção de duas novas alíquotas sobre faixas mais altas de rendimentos, esse trabalhador pagará R$ 437,15 por mês. Seu imposto terá queda de 16,97%.

Mantega esclareceu que a criação das alíquotas será a única mudança feita no IR, pelo menos por enquanto. Todas as outras regras da declaração anual de rendimentos serão mantidas, como as deduções com despesas médicas e dependentes. Também serão mantidas as regras para a declaração simplificada.

A mudança na tabela do IR estará em uma medida provisória. Mesmo que ela seja publicada no "Diário Oficial" da União de hoje, como prometeu o ministro da Fazenda, a desoneração só entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2009.

*Folha de S.Paulo
Para analistas, ação pode aliviar câmbio; dólar recua a R$ 2,345 

O mercado de câmbio viveu um dia de forte alívio ontem. O dólar recuou 3,54% e encerrou as operações vendido a R$ 2,345. E, com as medidas anunciadas pelo governo ontem, depois do fechamento do mercado de câmbio, a pressão sobre a moeda tende a diminuir ainda mais, na avaliação de analistas.

"Hoje [ontem] o dia já foi favorável no câmbio, e as medidas vão significar uma pressão a menos sobre a moeda. As reservas devem ser utilizadas pelo governo para esse tipo de ação, mesmo", afirma Newton Rosa, economista-chefe da Sul América Investimentos.

O dólar ainda registra alta de 1,30% diante do real neste mês. Em 2008, a apreciação acumulada está em 31,96%.

O presidente do BC, Henrique Meirelles, anunciou ontem uma resolução que permitirá o financiamento, com recursos das reservas do país, das empresas que têm dívida externa. Com essas operações, a demanda por dólares e crédito por parte das empresas deve ser atendida, o que ajudará a desafogar o mercado.

"As medidas do BC ajudarão a tirar a força da especulação, pois vão desafogar um mercado que anda sob muita pressão", diz João Medeiros, diretor da corretora de câmbio Pioneer.

Dependendo da resposta do mercado às medidas nas operações de hoje, os bancos podem revisar para baixo suas estimativas para o dólar no fim de 2008. Os vencimentos externos privados são um dos pontos que vêm fortalecendo o dólar, pois as empresas têm tido dificuldades para rolar seus débitos lá fora. Dessa forma, necessitam de recursos para quitar essas dívidas. E o crescimento da demanda acaba por pressionar a moeda.

Na pesquisa Focus feita na semana passada pelo BC com o mercado, foi projetado que o dólar estaria em R$ 2,27 no fim de 2008. Há um mês, estimava-se que a moeda ficaria em torno de R$ 2,05.

"Não podemos esquecer que o fortalecimento do real hoje [ontem] ocorreu em um cenário de depreciação generalizada do dólar no mercado internacional", diz Medeiros.

A moeda norte-americana perdeu valor ontem em relação às principais divisas do mundo. Diante do euro, o dólar teve baixa de 2,2%. Em relação à libra, caiu 1,34%.

Mesmo com o cenário externo favorável, o BC realizou leilão para vender dólares ao mercado. A autoridade monetária também fez operação para ofertar contratos de "swap cambial" (que acompanham a variação da moeda), na qual vendeu US$ 1,2 bilhão.

Aposta menor

No mercado futuro, os investidores estrangeiros começaram a desmontar suas posições compradas em dólar. Isso significa que esses investidores têm diminuído suas apostas na manutenção do dólar em patamares mais apreciados.

Quanto mais elevadas são as posições compradas, maiores são as apostas na alta do dólar. Após o pico de quase US$ 13,5 bilhões que as posições líquidas dos estrangeiros na BM&F atingiram, houve um recuo para US$ 11,9 bilhões no último dia 10. Esse movimento ajuda a elevar a possibilidade de o real voltar a se fortalecer.

Operadores afirmaram que ontem o fluxo de dólares para o país foi positivo, o que favoreceu o recuo da moeda estrangeira. Na primeira semana de dezembro, o fluxo de recursos para o país ficou positivo em US$ 7 milhões. Em novembro, houve saída líquida de US$ 7,159 bilhões, o pior resultado mensal desde janeiro de 1999.

*Folha de S.Paulo
JUROS SOBEM PELO 7º MÊS E ATINGEM MAIOR NÍVEL DESDE 2005 

As taxas de juros para empresas e para o consumidor alcançaram o ponto mais alto desde novembro de 2005, segundo a Anefac (Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade). A taxa média para pessoa física subiu 0,07% em novembro, chegando a 7,61% (141,12% ao ano). Já para a pessoa jurídica, os juros subiram 0,04%, atingindo 4,47% em novembro (69,00% ao ano).
*Folha de S.Paulo

BANK OF AMERICA ADMITE ELIMINAR 35 MIL TRABALHADORES

O Bank of America -um dos maiores bancos dos EUA- anunciou ontem que deverá demitir até 35 mil funcionários nos próximos três anos após a conclusão da compra do banco de investimentos Merrill Lynch. Segundo informe da instituição ao mercado, o plano de demissões deverá ser apresentado no início de 2009, "para dar uma idéia mais precisa do número de cortes", e terá eliminações nos dois bancos e em todos os seus setores. O banco quer acabar com as sobreposições causadas pela compra do Merrill Lynch e eliminar custos devido à crise financeira internacional.

*Folha de S.Paulo
Lula autoriza que vítimas das cheias saquem FGTS

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou ontem decreto que permitirá aos moradores que perderam a casa em razão das cheias sacarem integralmente o dinheiro do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

Pelas normas em vigor até ontem, os trabalhadores atingidos por catástrofes naturais podiam sacar até R$ 2.600 em um período mínimo de um ano. Com o decreto presidencial, caíram temporariamente as duas restrições (valor de saque limite anual). As enchentes mataram mais de 126 pessoas em Santa Catarina.

Segundo levantamento da Caixa Econômica Federal, existem 7.254.767 contas de FGTS em Santa Catarina e um montante de R$ 5,66 bilhões.

*Folha de S.Paulo
RS alerta para risco de febre amarela em 87 cidades

87 macacos podem ter morrido com a doença no Estado; vacinação é obrigatória. Oito casos da doença em macacos foram confirmados e 79 são apurados; moradores da região noroeste e turistas têm que tomar a vacina

Mortes de macacos registradas no noroeste do Rio Grande do Sul provocaram a ampliação da zona considerada de risco de contágio de febre amarela e a intensificação da vacinação em 87 cidades gaúchas.

A vacina deve ser tomada por quem mora em áreas de risco ou irá viajar para um dos municípios em alerta -dez dias antes. Os sintomas da doença são febre, dor no corpo e pele amarelada (veja quadro).

Nos últimos dois meses, 87 macacos da espécie bugio foram encontrados mortos em matas de 22 cidades gaúchas. Em oito casos já houve a confirmação laboratorial da febre amarela como causa da morte. Os demais são investigados.

As autoridades sanitárias afirmam que a contaminação dos primatas pela febre amarela indica a existência de carga viral elevada e costuma preceder surtos em pessoas.

"Hoje, [essa] é a região do país com maior risco por causa do elevado número de bugios mortos", disse o secretário estadual da Saúde, Osmar Terra.

"Por enquanto, é uma febre amarela silvestre. O risco é a população que mora perto do mato ser contaminada", disse.

O último caso de febre amarela em humanos registrado no Estado foi em 1966. Entretanto, desde 2001 uma região abrangida por 52 cidades, onde vivem 545 mil pessoas, é considerada área de risco depois que macacos começaram a morrer. Nessa região, o índice de cobertura da vacina é próximo de 100%, segundo a secretaria.

A preocupação com um surto recai sobre os 35 municípios que não integravam a zona de risco, mas também registraram mortes de macacos nas últimas semanas-entre eles Cruz Alta, Ijuí e Santo Ângelo. Nesta área, vivem 485 mil pessoas e só 80 mil estão imunizadas, segundo a secretaria.

*Folha de S.Paulo

'Bandido bom é bandido morto' para 43% no país 

Segundo pesquisa do governo, Estado fica em 3º no ranking dos garantidores desses direitos. Levantamento mostra que 43% concordam em parte ou totalmente com a expressão "bandido bom é bando morto" e 47% discordam 

A família e o esforço pessoal são vistos pelos brasileiros como os principais garantidores dos direitos humanos, deixando o Estado, na forma de ações de governo na área, em terceiro lugar no ranking. Além disso, os brasileiros dizem apoiar políticas no setor, mas se mostram intolerantes a garantias individuais dadas a detentos.

As conclusões estão em pesquisa encomendada pela Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência, realizada pela Criterium Avaliação de Políticas Públicas e coordenada por Gustavo Venturi, professor de sociologia da USP. Foram ouvidas, em agosto, 2.011 pessoas em 150 municípios do país.

Para o governo brasileiro, a percepção é que, 60 anos após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a opinião pública tem majoritariamente uma imagem positiva da área.

"A pergunta que eu mais festejei foi a que testa a visão de que direitos humanos é defesa de bandido. Ela aparece na mídia, no debate público, com muito mais força do que na pesquisa", disse o ministro Paulo Vannuchi (Direitos Humanos), sobre dado segundo o qual só 8% avaliam que as políticas da área servem só aos criminosos.

Mas o quadro não é róseo. Parcela significativa dos entrevistados mostrou intolerância ao se manifestar sobre frases populares. Deles, 43% disseram concordar totalmente ou em parte com a expressão "bandido bom é bando morto".

O dado contrasta com a opinião de que a vida é o mais importante dos direitos humanos. "Quando a pessoa fala que o direito à vida é o mais importante, está pensando na vida dela", diz Venturi. Outros 34% corroboram a tese segundo a qual "direitos humanos devem ser só para pessoas direitas".

Apenas um terço da população diz que o direito dos presos deve ser totalmente respeitados, já feita a ressalva de que eles já têm restrições na liberdade de ir e vir.

Na avaliação de especialistas no tema, os índices de violência explicam em boa parte essas reações. "Há uma situação de muito desespero, de forma que praticamente todas as políticas de combate à violência têm apoio da maioria, ainda que inspiradas em princípios contraditórios", diz Venturi.

Ilustra sua opinião o endosso da população tanto à possibilidade de redução da pena de presidiários por trabalho quanto ao endurecimento das condições dos detentos.

Homossexualidade

Em relação aos direitos sexuais, mais de um terço da população tem algum grau de concordância com a frase "a homossexualidade é uma doença que precisa ser tratada". Por outro lado, o cenário fica mais favorável aos homossexuais quando os entrevistados são indagados sobre questões polêmicas relacionadas ao tema. A permissão para casais do mesmo sexo adotarem crianças tem o apoio de 48% -19% não sabem ou não são nem a favor nem contra. A união civil tem a seu favor 42% das pessoas.

A percepção sobre os direitos humanos varia de acordo com o grau de instrução dos entrevistados. Para quem tem nível superior, as políticas de governo são a principal garantia da efetivação dos direitos. A família fica apenas em quarto lugar, atrás também do acesso à Justiça e do esforço pessoal.

Já para os que têm só até a quarta série, a família fica em primeiro lugar, com 23 pontos a mais que o governo.

Parte disso, segundo os especialistas, pode estar ligada à falta de formação e informação: segundo o levantamento, 2 a cada 5 brasileiros não sabem apontar um direito humano assegurado pela Constituição.

*Folha de S.Paulo
Governo adia punição a quem desmatou acima do permitido
No dia em que o secretário-geral das Nações Unidas, Ban Ki-Moon, afirmou que o Brasil "construiu uma das economias mais verdes do mundo", o presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi alvo de críticas de ambientalistas por permitir que desmatadores fiquem irregulares por mais um ano. Ban elogiou o Brasil na abertura da sessão de alto nível da COP-14 (14ª Conferência das Partes da Convenção do Clima das Nações Unidas), em Poznan (Polônia), da qual participam ministros do Ambiente de mais de 150 nações. Ele disse que o país criou milhões de empregos durante o processo de "esverdear" a economia. 

O reconhecimento internacional, porém, foi em parte apagado pela assinatura pelo governo federal de um decreto que determina que o Ibama não poderá cobrar multas de quem ocupou irregularmente a reserva legal -área de proibição de desmate em cada propriedade rural (leia texto abaixo). 

"O governo Lula agiu como sempre faz com as questões ambientais. A proteção do ambiente fica só no discurso, porque na prática ele sempre acaba cedendo às pressões da bancada ruralista", disse Sérgio Leitão, do Greenpeace. "Como é que o governo vai cumprir a meta se ele estimula a impunidade para quem desmata?" Ontem, o ministro Carlos Minc (Meio Ambiente) apresentou em Poznan, numa sala lotada de interessados, o Plano Nacional de Mudanças Climáticas. Ele ressaltou que o país agora tem uma meta de redução da taxa de desmatamento de 70% até 2018. E pediu que os países desenvolvimentos apóiem essa iniciativa. 

Outras ações para beneficiar as florestas e o clima foram anunciadas na conferência. 

O Banco Mundial negocia um empréstimo ao Brasil para a área ambiental de aproximadamente US$ 1,3 bilhão para permitir o desenvolvimento sustentável e proteger o ambiente. O acordo está sendo firmado entre o banco e os ministérios da Fazenda e do Meio Ambiente, além do BNDES. 

Do Reino Unido virá outros recursos. Em sua fala no plenário, o secretário britânico de Clima e Energia, Ed Miliband, afirmou que o país irá contribuir com 100 milhões de libras para a área de florestas. "Proteger e repor as florestas do planeta é essencial para combater as mudanças climáticas", disse. 

Tecnologia

Em seu discurso para os demais ministros, Minc surpreendeu inclusive o Itamaraty com uma sugestão para solucionar o impasse a respeito da transferência de tecnologia limpa para os países pobres. 

Ele disse que os países em desenvolvimento têm também responsabilidade, mas para fazerem sua parte precisam de "aporte financeiro e tecnológico". Para isso, inventou e batizou uma "Aliança Tecnológica de Inovações Antiaquecimento". Tecnologias poderiam ser transferidas de graça às nações pobres e os donos de suas patentes seriam compensados por um fundo internacional. 

Em outras reuniões, o Brasil já sugeriu a quebra de patentes. 

Minc afirmou que está com uma expectativa "média superior" para as reuniões do alto escalão. O objetivo do grupo será fazer um esboço do acordo que irá substituir o Protocolo de Kyoto, que expira em 2012. 

O acordo será fechado daqui um ano, em Copenhague (Dinamarca). Ontem, um relógio começou a marcar o tempo que falta para a decisão final -353 dias. "O tempo está correndo", alertou Yvo de Boer, o secretário-executivo da Convenção do Clima da ONU. "As Maldivas estão economizando para poder promover o êxodo em razão do aumento do nível do mar. Esses são assuntos que vocês precisam abordar hoje", disse aos ministros.

*Folha de S.Paulo

BC terá de responder por juro elevado, diz Mantega 

Ministro afirma que Fazenda faz sua parte ao reduzir custo financeiro com corte no IOF. Copom decidiu manter taxa Selic em 13,75% anteontem; ministro diz que empresários se queixaram ao presidente Lula sobre a decisão do BC 

Defensor público da queda nos juros, o ministro Guido Mantega (Fazenda) disse ontem que o Banco Central terá de responder pelos efeitos na economia da decisão de manter inalterada a taxa de 13,75% na última reunião do Copom (Comitê de Política Monetária).

"Ele [BC] tomou essa decisão [de não reduzir os juros]. Ele vai responder por ela", afirmou Mantega, ao ser questionado sobre o resultado da reunião do Copom, que, mesmo pressionado pelo presidente Lula nas últimas semanas, não mexeu na taxa Selic, usada como referência pelo mercado.

Ao fazer o comentário, Mantega deu outra alfinetada no banco ao dizer que o BC tem de responder por seus atos, assim como ele responde pelos da política fiscal. "Eu estou dizendo que tem de baixar o custo financeiro e, no que me diz respeito, estou baixando o juro no país", citando a decisão de reduzir a alíquota do IOF (Imposto sobre Operações Financeiras) de 3% para 1,5% no crédito direto ao consumidor, divulgada ontem na Fazenda.

A intenção do governo era baixar a alíquota do IOF apenas depois de o BC reduzir as taxas de juros, mas a queda mais forte no ritmo da economia brasileira neste final de ano levou o governo a antecipar a medida.

Apesar das críticas indiretas ao BC, Mantega lembrou que o presidente Lula decidiu que o Banco Central tem uma "autonomia relativa" e que isso "pode trazer algum inconveniente em algum momento, mas, de modo geral, traz dividendos, um equilíbrio, porque retira a interferência política".

Ele acrescentou preferir não julgar se a decisão do presidente de dar autonomia ao BC era "certa ou errada", mas que era o que Lula havia estabelecido dentro do governo desde o primeiro mandato. Nos últimos dias, o presidente chegou a confidenciar que poderia limitar a autonomia do BC caso ele não sinalizasse uma redução dos juros neste final do ano.

A redução nos juros acabou não acontecendo, nem foi adotado o viés de baixa pelo BC, mas o banco fez questão de anotar em seu comunicado pós-reunião do Copom que foi discutida a possibilidade de cortar a taxa, mas que, por unanimidade, foi decidido não tomar esse caminho.

Durante conversa com jornalistas, o ministro disse que vários empresários reclamaram da decisão do BC na reunião, ontem pela manhã, com Lula, da qual participou também o presidente do BC, Henrique Meirelles. "Vários empresários falaram sobre isso. Reclamaram, disseram que a principal coisa é baixar a Selic."

Mais tarde, sentado ao lado de Meirelles para uma entrevista coletiva, o ministro não citou diretamente a Selic, mas se referiu ao custo financeiro das operações no mercado dizendo que com as taxas de juros anteriores era impossível crescer.

Em seguida, porém, ressaltou que os juros futuros, que também têm impacto no crédito final, estão em queda e ressaltou a necessidade de diminuir o "spread" bancário (diferença entre o valor cobrado dos clientes e o pago pelos bancos para captar recursos). Para isso, o ministro afirmou que usará os bancos públicos como indutores dessa redução.

*Folha de S.Paulo
Câmara aprova Lei do Gás 

Discutida ao longo de quase dois anos, a Lei do Gás foi aprovada ontem na Câmara dos Deputados, mas o setor considerou seu conteúdo tímido. A principal crítica foi ao fato de a lei não ter entrado no mérito da obrigatoriedade do livre acesso aos gasodutos. “Todos queriam que esta lei fosse além e deixasse este ponto muito claro”, comentou Pedro Camarota, da Gas Energy. 

A Petrobrás foi contrária à possibilidade, porque alegava prioridade de utilização, para poder compensar os investimentos feitos na infra-estrutura de transporte. Apesar de liberar o transporte a empresas não concessionárias, a nova lei não autorizou o livre acesso, que precisará ser regulamentado pela Agência Nacional do Petróleo.

A diretora de Gás e Energia da Petrobrás, Graça da Silva Foster, comentou, por meio de sua assessoria de imprensa, que “a lei disciplina os investimentos e o mercado em geral”, disse. 

Para especialistas do setor, a lei tem méritos. "Esta lei representa um avanço. Foi um acordo entre os diferentes agentes interessados na indústria de gás. É um incentivo para novos produtores de gás no País”, comentou o presidente da Associação Latino Americana da Gás Natural Veicular, Rosalino Fernandez. 

*O Estado de S.Paulo
Ações do documento  Em três meses, medidas para conter crise já somam quase R$480 bilhões 

Ações incluem desde venda de dólares até crédito para setores exportadores 

O pacote de desonerações consolida a mudança de discurso em relação à abrangência dos efeitos da crise internacional sobre a economia do Brasil. No primeiro mês de agravamento da situação global, a partir de 15 de setembro, as ações foram pontuais e concentradas no Banco Central. A marolinha, porém, tomou corpo e virou uma ameaça de tsunami, levando o governo a ampliar o leque de medidas e de segmentos atendidos. No total, desde que vendeu dólares pela primeira vez para atenuar o impacto das turbulências, o Executivo já empenhou R$479,676 bilhões na operação anticrise. 

O marco inicial da ação federal foi 18 de setembro, três dias após a falência do Lehman Brothers, quando o real começou a se desvalorizar. À medida que a cotação do dólar escalava, o volume de venda de moeda americana - e o número de instrumentos utilizados, hoje cinco ao todo - aumentou. Já foram mais de US$50 bilhões. 

Outro mecanismo que ganhou espaço foi o compulsório bancário. Começou como forma de ampliar recursos para bancos e virou uma estratégia para salvar instituições pequenas. O reforço veio com a Medida Provisória 443, que permitiu a compra de bancos por Caixa Econômica e Banco do Brasil - este último adquiriu a Nossa Caixa. 

Próximo passo são medidas para evitar demissões 

O primeiro setor produtivo atendido pelo governo foi a agricultura, que já recebeu mais de R$15 bilhões. BNDES e Petrobras foram as primeiras estatais reforçadas. Depois, vieram uma bateria de ações e financiamento voltados para os setores exportador, automotivo, da construção civil e microempreendedor. 

E quando o custo do empréstimo ao consumidor começou a assustar, Caixa e BB foram mobilizados para cortar taxas, ampliar prazos e reforçar a carteira de crédito em 2008 e 2009. O próximo alvo serão as medidas para evitar demissões.

*O Globo
Raposa: arrozeiros ainda colherão nova safra 

Produtores devem faturar R$50 milhões com plantação na área indígena; ministro diz que eles sairão espontaneamente 

Ao deixar para 2009 o desfecho do caso Raposa Serra do Sol, o ministro Marco Aurélio Mello adiou a saída de sete grandes arrozeiros da reserva por pelo menos mais quatro meses, prazo que garantirá o resultado de mais uma safra da produção de arroz. A colheita acontece entre dezembro e maio, e a expectativa dos rizicultores é faturar cerca de R$50 milhões com as 70 mil toneladas do grão que plantam dentro da área indígena. 

Os sete produtores respondem por 60% da produção de arroz de Roraima. Um dos principais plantadores da reserva, Paulo César Quartiero, retornou ontem de Brasília, onde acompanhou o julgamento no STF. Suas duas propriedades em Raposa somam 9,2 mil hectares. Quartiero elogiou a decisão de Marco Aurélio: 

- Foi sensata. Agora ele é o Santo Marco Aurélio. 

Quartiero estima colher 500 mil sacas de arroz, avaliadas em R$20 milhões. Ao desembarcar em Boa Vista, o produtor adotou um discurso menos agressivo e disse que decisão judicial se cumpre - uma frase incomum para ele, habituado a declarações que desqualificam medidas judiciais. 

- Vamos aguardar e cumprir, caso seja a decisão final. Sei que poucas opções nos restam, mas não me aflijo. 

O presidente da Associação dos Arrozeiros de Roraima, Nelson Itikawa, disse que os sete fazendeiros têm 25 mil hectares de terras plantadas com arroz na reserva. Ele é dono de onze mil hectares em Raposa Serra do Sol e acompanhou a votação em Brasília. Itikawa estava indignado com o resultado. 

- Não foram consideradas todas as provas. A guerra continua. Temos provas de que nem toda a área de Raposa sempre foi indígena. Quem sabe o ministro (Marco Aurélio) faça os outros verem que estão errados. 

O deputado Francisco Rodrigues (DEM), de Roraima, criticou a decisão: 

- Está aberto o flanco para a ONU criar a nação indígena. 

O governo federal está preocupado com a segurança durante os quase dois meses em que os arrozeiros permanecerão na reserva. Em Brasília, Marco Aurélio Mello disse acreditar que, sabendo da tendência do STF de expulsá-los, os produtores sairão espontaneamente, sem necessidade de força policial, antes da retomada do julgamento, prevista para fevereiro. 

- É melhor assim. Se a decisão fosse agora, a Polícia Federal estaria lá, expulsando todo mundo às vésperas do Natal. Vai haver tempo para eles arrumarem a mudança. Eles sabem que a ótica do tribunal é essa (pela expulsão) e terão cerca de 50 dias para deixar o local espontaneamente. 

Oito dos onze ministros votaram pela manutenção dos limites da reserva e pela retirada dos não-índios do local. O julgamento foi interrompido por Marco Aurélio, que pediu vista. 

O ministro da Justiça, Tarso Genro, elogiou o STF, afirmando que a decisão mantém a tradição nacional de proteção às comunidades indígenas, e confirma a visão do governo federal de que as terras indígenas são de propriedade da União. Disse que o governo não aceitará a provocação dos ruralistas. 

- Não adianta provocar, dizer que vai haver conflito.

*O Globo

